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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0087357-21.2012.815.2001
ORIGEM: 2ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Banco Itaú Leasing S/A 
ADVOGADO: Luís Felipe Nunes Araújo
APELADA: Vera Lúcia Barbosa Luna
ADVOGADA: Nevita Maria Pessoa de A. Franca Luna

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  TAXA  DE  JUROS
PRATICADA.  ALTERAÇÃO  SOMENTE  POSSÍVEL  COM
DEMONSTRAÇÃO  DA  ABUSIVIDADE  EM  RELAÇÃO  A  TAXA
MÉDIA  DE  MERCADO.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
POSSIBILIDADE  DESDE  QUE  PREVIAMENTE  PACTUADA.
ENTENDIMENTO  DO  STJ.  PREVISÃO  DA  TAXA  MENSAL
SUPERIOR  AO  DUODÉCLUPO  DA  ANUAL.  LEGALIDADE  DA
PRÁTICA. CUMULAÇÃO DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COM
JUROS E MULTA MORATÓRIOS.  BIS IN IDEM. PRECEDENTES
DO  STJ.  IMPOSSIBILIDADE.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
AUSÊNCIA  DE  ENGANO  JUSTIFICÁVEL.  MANUTENÇÃO.
INCIDÊNCIA  DO ART.  557,  §  1º-A DO  CPC.  PROVIMENTO
PARCIAL MONOCRÁTICO. 

-  Segundo o STJ, só é admissível a alteração da taxa de juros
judicialmente caso constatada a sua abusividade em relação à
taxa média praticada no mercado.

-  A  capitalização  dos  juros  é  lícita  nos  contratos  bancários
celebrados a partir de 31.03.2000 (MP 1.963-17, atual MP nº
2.170-36), desde que pactuada. Contudo, não havendo prova
de que houve a pactuação contratual, há de julgar-se ilegal tal
prática.
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- De  acordo  com  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, a previsão, no contrato bancário, de taxa de juros anual
superior ao duodécuplo da mensal é o bastante para permitir a
cobrança da taxa efetiva anual contratada.

-  A cobrança da comissão de permanência é vedada quando
cumulada com encargos remuneratórios e correção monetária,
conforme entendimento do STJ.

- Não sendo caso de engano justificado a cobrança de valores a
maior por parte da instituição financeira  apelante, é forçoso o
cumprimento  do  art.  42  do  CDC,  razão  de  devolver-se,  em
dobro, o valor pago indevidamente. 

-  Recurso  parcialmente  provido  ex vi do art. 557, § 1º-A do
CPC.  

Vistos etc.

BANCO ITAÚ LEASING S/A interpôs apelação contra sentença
(fls. 75/83) do Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca da Capital que, nos
autos da ação revisional  contratual, ajuizada  por VERA LÚCIA BARBOSA
LUNA,  que  julgou parcialmente  procedente  o  pedido,  para  declarar  a
ilegalidade na cobrança de juros abusivos, além da incidência de comissão
de  permanência,  juros  cumulativos,  ensejando  a  capitalização  dos
mesmos. Além disto, também deliberou pela não incidência de juros acima
de 12% ao ano e pela devolução do indébito efetivamente pago, de forma
dobrada. 

O apelante questiona o deliberado na sentença,  alegando, em
síntese: A) não limitação da taxa de juros remuneratórios e moratórios e
da capitalização de juros; B) legalidade da comissão de permanência e
inexistência de cumulação com correção; C) impossibilidade da repetição
do indébito (f. 84/96).

Inexistência de contrarrazões (f. 106).

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer  sem  opinar  em
relação ao mérito recursal (f. 112).

É o relatório.
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DECIDO.

Os autos relatam que o autor/apelado  celebrou um  contrato
de arrendamento mercantil (f. 24/25) com a instituição financeira, ora
apelante, no dia 30.04.2008, a ser pago em 72 parcelas fixas de R$
1.459,17  (mil  quatrocentos  e  cinquenta  e  nove  reais  e dezessete
centavos). Alegando  desequilíbrio  na  avença,  ajuizou  a  presente  ação
revisional. 

Conforme remansosa jurisprudência  dos Tribunais  Superiores,
as  instituições  financeiras  não se sujeitam às  limitações  previstas  pelo
Código Civil e pelo Decreto nº 22.626/1993 (Lei de Usura). Dessa forma,
os juros compensatórios cobrados não podem ser limitados a 12% ao ano.
Corroborando  com  o  presente  entendimento,  eis  a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

[…] A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento
do  REsp  nº  1.061.530/RS,  Relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
submetido ao regime dos recursos repetitivos, firmou posicionamento
do sentido de que: "a) As instituições financeiras não se sujeitam à
limitação  dos  juros  remuneratórios  estipulada  na  Lei  de  Usura
(Decreto  22.626/33),  Súmula  596/STF;  b)  A  estipulação  de  juros
remuneratórios  superiores  a  12%  ao  ano,  por  si  só,  não  indica
abusividade;  c)  São  inaplicáveis  aos  juros  remuneratórios  dos
contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406
do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios
em situações  excepcionais,  desde  que  caracterizada  a  relação  de
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada - art.  51, §1º, do CDC) fique cabalmente
demonstrada,  ante  às peculiaridades do julgamento em concreto."
[…] (AgRg nos EDcl no REsp 1094614/MS, Rel.  Ministro RICARDO
VILLAS  BÔAS CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em 23/04/2013,
DJe 30/04/2013)

Portanto,  nos termos do julgado supra, a revisão dos juros é
excepcional,  devendo  ser  demonstrada  no  caso  concreto  a  sua
abusividade. Ainda, segundo o STJ, só é admissível a alteração da taxa
de juros judicialmente caso constatada a sua abusividade em relação à
taxa média praticada no mercado. Eis os julgados neste sentido:

BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS
DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  CONTRATO  QUE  NÃO  PREVÊ  O
PERCENTUAL DE JUROS REMUNERATÓRIOS A SER OBSERVADO. I -
JULGAMENTO DAS  QUESTÕES IDÊNTICAS  QUE  CARACTERIZAM A
MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO - JUROS REMUNERATÓRIOS 1 - Nos
contratos de mútuo em que a disponibilização do capital é imediata,
o montante dos juros remuneratórios praticados deve ser consignado
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no respectivo instrumento. Ausente a fixação da taxa no contrato, o
juiz  deve limitar  os  juros  à  média  de  mercado nas  operações  da
espécie,  divulgada  pelo  Bacen,  salvo  se  a  taxa  cobrada  for  mais
vantajosa  para  o  cliente.  2  -  Em qualquer  hipótese,  é  possível  a
correção para a taxa média se for verificada abusividade nos juros
remuneratórios  praticados.  II  -  JULGAMENTO  DO  RECURSO
REPRESENTATIVO - Consignada, no acórdão recorrido, a abusividade
na cobrança da taxa de juros, impõe-se a adoção da taxa média de
mercado, nos termos do entendimento consolidado neste julgamento.
- Nos contratos de mútuo bancário, celebrados após a edição da MP
nº  1.963-17/00  (reeditada  sob  o  nº  2.170-36/01),  admite-se  a
capitalização mensal de juros, desde que expressamente pactuada.
Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  provido.
Ônus sucumbenciais redistribuídos. (REsp 1112879/PR, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe
19/05/2010)

[…] A alteração da taxa de juros remuneratórios pactuada em mútuo
bancário  depende  da  demonstração  cabal  de  sua  abusividade  em
relação  à  taxa  média  do  mercado  (Recurso  Especial  repetitivo  n.
1.112.879/PR). […] (AgRg no AREsp 39.138/RS, Rel. Ministro JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013,
DJe 19/08/2013).

No  caso  em  tela,  embora  o  apelante  tenha  juntado  laudo
pericial com os valores cobrados no contrato revisado, às f. 20/23, não há
comprovação de que a taxa de juros praticada era superior a taxa média
no mercado. Assim, o recorrido falhou com a regra do artigo 333, inciso I,
do CPC.

Já  no  tocante  à  capitalização  de  juros,  é  remansosa  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que após a
entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.963-17/2000, é permitida a
capitalização  de  juros  pelas  instituições  financeiras  desde  que
expressamente pactuada no contrato. Eis alguns julgados nesse sentido:

CONTRATO BANCÁRIO.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  RECEBIDO  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL  DE  JUROS.  AUSÊNCIA  DE
PACTUAÇÃO EXPRESSA. [...]  Nos contratos bancários firmados
posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000,
reeditada  sob  o  n.  2.170-36/2001,  é  lícita  a  capitalização
mensal  dos  juros,  desde  que  expressamente  prevista  no
ajuste (Recurso  Especial  repetitivo  n.  973.827/RS)  […]  (EDcl  no
AREsp  158.761/SP,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 05/09/2013).
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PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.  CONTRATO  DE  MÚTUO.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL PACTUADA EM PERÍODO POSTERIOR AO
DA VIGÊNCIA DA MP 1.963-17/2000, REEDITADA SOB O Nº 2.170-
36/2001.  POSSIBILIDADE  DE  COBRANÇA.  1.  Para  a  cobrança  da
capitalização  mensal  dos  juros,  faz-se  necessária  a  presença,
cumulativa,  dos  seguintes  requisitos:  (I)  legislação  específica
possibilitando a pactuação, como nos contratos bancários posteriores
a 31/3/2000 (MP 1.963-17/2000, reeditada pela MP 2.170-36/2001),
em vigência em face do art. 2º da Emenda Constitucional nº 32/2001
(AgRg no REsp 1.052.298/MS, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR,
Quarta Turma, DJe de 1º/3/2010); e (II) expressa previsão contratual
quanto à periodicidade. 2. De acordo com o entendimento pacificado
no  âmbito  da Segunda Seção do Superior  Tribunal  de Justiça,  há
previsão  expressa  de  cobrança  de  juros  capitalizados  em
periodicidade  mensal  quando  a  taxa  de  juros  anual  ultrapassa  o
duodécuplo da taxa mensal. […] (AgRg nos EDcl no AgRg no REsp
1077283/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado
em 13/08/2013, DJe 03/09/2013).

[…]  A  capitalização  de  juros,  independentemente  do  regime  legal
aplicável (anterior ou posterior à MP n.º 1.963/2000), somente pode
ser admitida quando haja expressa pactuação entre as partes. […]
(AgRg no REsp 1274215/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI,  QUARTA
TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 21/08/2013).

Analisando  o  instrumento  contratual  disposto  às  f.  24/25,
verifica-se que o primeiro requisito, ou seja, o de que o contrato tenha
sido  celebrado  em momento  posterior  à  entrada  em vigor  da  Medida
Provisória n. 1.963-17/2000, que se deu em 31/03/2000, restou atendido,
na medida que o contrato foi celebrado no ano de 2008.

Quanto ao segundo requisito de que tenha havido pactuação
expressa da capitalização mensal de juros, verifica-se que consta do item
nº 26(Atraso de Pagamento e Multa),  do aludido pacto, a previsão da
capitalização em caso de mora do arrendatário.

Nestes termos, o pleito do apelante,  quanto a estes pontos,
merece ser  acolhido,  tendo em vista a não comprovação por parte  do
apelado da abusividade da  taxa de juros  contratada em relação à taxa
média praticada no mercado, bem como a demonstração da pactuação da
capitalização de juros. 

No que tange  à cobrança de comissão de permanência é
importante registrar o entendimento do STJ exposto na Súmula 472, in
verbis:
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PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. VEDADA A CUMULAÇÃO
COM CORREÇÃO MONETÁRIA. PRECEDENTES. PREVALÊNCIA DOS
ENCARGOS DA MORA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.  1. "A cobrança de
comissão de permanência - cujo valor não pode ultrapassar a
soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no
contrato - exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios,
moratórios e da multa contratual" (Súmula n. 472/STJ).  2.
Inadmissível, em sede de agravo regimental, a formulação de pedido
que não consta das razões do recurso especial. 3. Agravo regimental
desprovido.1

Pois  bem,  a  instituição  financeira  alega  a  legalidade  da
comissão de permanência e que esta não está cumulada com correção
monetária.  Entretanto,  o  questionado  pelo  apelante,  e  acolhido  pela
sentença, é sua cumulação com demais encargos de mora. Desta feita, o
recorrente não se desincumbiu o ônus do 333, II do CPC, razão pela qual
mantêm-se a sentença em seus termos. 

Quanto  ao  fato  de  as  restituições  dos  valores  pagos  a
maior serem em dobro, é de conclusão lógica que se foram adimplidos
em  virtude  de  uma  cobrança  indevida,  o  apelante  fica  obrigado  a
restituir o valor pago em dobro, nos termos do art. 42 do CDC, in verbis:

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será
exposto  a  ridículo,  nem  será  submetido  a  qualquer  tipo  de
constrangimento ou ameaça.

Parágrafo  único.  O  consumidor  cobrado  em quantia  indevida  tem
direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou
em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais,  salvo
hipótese de engano justificável.

O parágrafo único do artigo em comento é claro ao afirmar que
o consumidor  cobrado em quantia  indevida  tem direito  a  repetição  do
indébito em dobro. 

Entretanto,  doutrina e jurisprudência,  além dos  pressupostos
objetivos,  mencionam a existência de um pressuposto subjetivo para a
incidência  da  repetição  em  dobro:  a  inexistência  de  engano
justificável.

 Assim,  se  o  fornecedor  cobrar  do  consumidor  determinada

1 AgRg no REsp 1093879/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em
19/03/2013, DJe 22/03/2013.
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quantia indevida, mas pautada no engano justificado pelas circunstâncias
do caso concreto,  ele se exime da punição em devolver a quantia em
dobro.

O engano justificável é aquele que não decorre de dolo (má-fé)
ou culpa. Nesse sentido, destaco comentário da professora Ada Pellegreni
Grinove:

Se o engano é justificável não cabe a repetição. No código Civil, só a
má-fé permite a aplicação da sanção. Na legislação especial (CDC),
tanto a má-fé como a culpa (imprudência, negligência e imperícia)
dão ensejo à punição.

O engano é justificável quando não decorre de dolo ou de culpa. É
aquele que, não obstante todas as cautelas razoáveis exercidas pelo
fenecedor-credor, manifesta-se.2

Nessa  mesma perspectiva  trilha  o  entendimento  do  Superior
Tribunal de Justiça, conforme julgados abaixo:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO.
COBRANÇA  INDEVIDA.  REPETIÇÃO  EM  DOBRO.  CDC.
POSSIBILIDADE.  ERRO  INJUSTIFICÁVEL.  PRECEDENTES  DO  STJ.
AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  As  Turmas  que  compõem a  Primeira
Seção do Superior Tribunal de Justiça firmaram o entendimento de
que "O engano, na cobrança indevida, só é justificável quando não
decorrer  de  dolo  (má-fé)  ou  culpa  na  conduta  do  fornecedor  do
serviço" (REsp 1.079.064/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda
Turma, DJe 20/4/09). 2. Não há falar em erro justificável na hipótese
em  que  a  cobrança  indevida  ficou  caracterizada  em  virtude  da
inexistência de prestação de serviço pela concessionária. 3. Agravo
regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp  1221844/RJ,  Rel.  MIN.
ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
18/08/2011, DJe 24/08/2011).

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TARIFA
DE  ÁGUA  E  ESGOTO.  COBRANÇA  INDEVIDA.  CULPA  DA
CONCESSIONÁRIA. RESTITUIÇÃO EM DOBRO. (…) 4. Interpretando o
disposto  no  art.  42,  parágrafo  único,  do  CDC,  as  Turmas  que
compõem  a  Primeira  Seção  desta  Corte  de  Justiça  firmaram
orientação no sentido de que "o engano, na cobrança indevida, só é

2 Código Brasileiro de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto / Ada Pellegreni 
Grinover … [et al].- 8 ed. - Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2005, pág. 397. 
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justificável quando não decorrer de dolo (má-fé) ou culpa na conduta
do fornecedor do serviço" (REsp 1.079.064⁄SP, 2ª Turma, Rel. Min.
Herman Benjamin, DJe de 20.4.2009). Ademais, "basta a culpa para
a incidência de referido dispositivo, que só é afastado mediante a
ocorrência  de  engano  justificável  por  parte  do  fornecedor"  (REsp
1.085.947⁄SP,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  Francisco  Falcão,  DJe  de
12.11.2008). Destarte, o engano somente é considerado justificável
quando não decorrer de dolo ou culpa. 5. Na hipótese dos autos, a
Corte  de  origem  concluiu  que  estava  caracterizada  a  culpa  da
concessionária na cobrança indevida da tarifa de água e esgoto, não
sendo, portanto, razoável falar em engano justificável. (…) 3

In  casu,  entendo  que  a cobrança  de  encargos  ilegais não
caracteriza um engano justificado, ainda mais quando se trata de uma
instituição financeira de grande porte, que possui em seu quadro funcional
grande  número  de  servidores  qualificados  para  desempenharem o seu
mister.  Sobre  esse  fato,  no  mínimo,  resta  patente  a  negligência,
imprudência ou imperícia (culpa) dos funcionários da instituição bancária. 

Além do mais, a prova da justificabilidade do engano compete
ao fornecedor, que não restou devidamente comprovado nos autos.

Assim, quanto a restituição em dobro do valor pago, à luz do
artigo 42 do CDC, não vislumbro nenhum equívoco na sentença, que deve
ser mantida incólume.

Neste sentido colaciono precedente desta Corte: 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA (DE COBRANÇA INDEVIDA)
C/C  RESSARCIMENTO  (DE  VALORES  PAGOS)  E  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  -  PRELIMINAR  –  INÉPCIA  DA  INICIAL  –  REJEIÇÃO  –
MÉRITO  -  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  PARA  AQUISIÇÃO  DE
VEÍCULO - APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR –
POSSIBILIDADE – COBRANÇA DE TARIFA (CAD/RENOV) OU TAXA DE
ABERTURA DE CRÉDITO (TAC) E SERVIÇOS DE TERCEIROS (TAXA
DE  RETORNO)  –  IMPOSSIBILIDADE  -  CLÁUSULAS  ABUSIVAS  –
RESTITUIÇÃO EM DOBRO - DESPROVIMENTO DO APELO. 4

Ante o exposto,  dou provimento parcial  à apelação, com
arrimo no art. 557, § 1º-A do CPC, para afastar a condenação da limitação
dos juros em 12% ao ano e também a prática da capitalização destes.

3 REsp nº 1.115.741⁄RJ, Relatora: Ministra DENISE ARRUDA, Primeira Turma, publicação: DJe de 24⁄11⁄2009.

4 TJPB  -  Apelação  Cível  nº  018.2010.001755-9/001,  Relatora:  Juíza  Convocada  Vanda  Elizabeth  Marinho,
publicação: 26/10/2012.

http://www.jusbrasil.com/legislacao/91585/c%C3%B3digo-de-defesa-do-consumidor-lei-8078-90
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Por fim, delibero pelo pagamento pro rata das verbas sucum-
benciais, haja vista que os litigantes foram em parte vencedores e venci-
dos, devendo ser aplicado, em relação ao autor da demanda, o art. 12 da
Lei nº 1.060/50, no tocante às custas, por ser beneficiário da justiça gra-
tuita.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 16 de setembro de 2014. 

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
      Relatora
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